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RESUMO 
 
À luz da economia política identificamos, a partir da crise 
estrutural do capital, a hipertrofia do capital financeiro. As 
medidas de ajuste fiscal, de cunho neoliberal, sustentaram 
este processo, possibilitando a consolidação do sistema 
mundial de dívidas públicas. O endividamento público 
tem promovido políticas de ajuste fiscal, canalizando o 
Fundo Público para pagamento do serviço da dívida, 
particularmente nos países da periferia capitalista.  Desta 
forma, o presente artigo é fruto de pesquisa documental e 
bibliográfica, e objetiva analisar as implicações da 
renovação e ampliação do percentual da Desvinculação de 
Receitas da União (DRU) para 30%, no orçamento da 
seguridade social, no período de 2016 a 2018.  Desta 
forma, a DRU representa um dos mecanismos de 
apropriação do fundo público brasileiro, promovendo uma 
intensificação do ajuste fiscal com inflexões significativas 
no desmonte do orçamento da seguridade social. 
 
Palavras-chave: Capital financeiro. Intensificação do 
Ajuste Fiscal. Desvinculação de Receitas da União 
(DRU). Orçamento da Seguridade Social. 
 
 
 
 
ABSTRAT 
 
Under the perspective of Political economy, we have 
identified, from the structural crisis of the capital, the 
growth of financial capital. The neoliberal fiscal 
adjustment measures underpinned this process, making it 
possible to consolidate the world system of public debt. 
Public indebtedness has promoted fiscal adjustment 
policies, channeling the Public Fund for payment of debt 
service, particularly in capitalist periphery countries. Thus, 
this article is the result of documental and bibliographical 
research, and aims to analyze the implications of the 
renewal and increase of the percentage of DRU 
(Desvinculação das Receitas da União – Unbinding of 
Union Revenues) to 30%, in the social security budget, 
from 2016 to 2018. Therefore, the DRU represents one of 
the mechanisms of appropriation of the Brazilian Public 
Fund, promoting an intensification of fiscal adjustment 
with significant implications in the social security budget.                                                               
 
Keywords: Financial capital. Intensification of the Fiscal 
Adjustment. Unbinding of Union Revenues (DRU). Social 
Security Budget. 
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INTRODUÇÃO 
 
Com a maturação do capitalismo, em um momento histórico de constituição dos 
monopólios, Lênin ([1917] 2012) identificou a formação da oligarquia financeira, união 
entre o capital bancário e o industrial, como seu fruto medular. No florescer do século 
XX, as modificações impressas pelos processos agudos de concentração e centralização 
do capital tornaram possível a reconfiguração deste.  
Francisco de Oliveira (1998) esclarece que no capitalismo monopolista, à época 
do welfare state - sob o pacto fordista/keynesiano, o fundo público ascende ao lugar 
central no financiamento da economia capitalista. Neste posto, nos países cêntricos, o 
fundo público passa a ser objeto de disputas podendo subsidiar o financiamento tanto da 
reprodução da força de trabalho como da reprodução da acumulação capitalista.  
Na fase contemporânea do capitalismo monopolista, especificamente entre fins 
dos anos 1960 e o início dos anos do século XXI, assistimos ao esgotamento da onda 
longa expansiva, que havia sido alçada no período de conjugação do fordismo/ 
keynesianismo, e a instauração de uma crise de dimensão inédita (MANDEL, 1990). 
Esse período irá suscitar uma reorientação política, econômica e social para a retomada 
das taxas de lucro. 
Com a hipertrofia das finanças, por um lado, o trabalho reivindica o retorno dos 
tributos e contribuições, através das políticas sociais, concomitantemente, o capital 
financeiro requer o ajuste fiscal para o pagamento dos juros e amortizações da dívida 
pública. De modo que, as tensões em torno do orçamento do fundo público têm 
resultado na ampliação dos mecanismos de apropriação e redirecionamento dos recursos 
públicos em proveito da acumulação financeira.  
Assim, o presente artigo se propõe a analisar, levando em consideração a 
intensificação do ajuste fiscal no Brasil, as implicações da renovação e ampliação do 
percentual da Desvinculação de Receitas da União (DRU) para 30%, no orçamento da 
seguridade social, no período de 2016 a 2018. Desta forma, a DRU se inscreve como 
um dos mecanismos de apropriação do fundo público na disputa ente capital e trabalho.  
Em conformidade com a proposta, trataremos, neste artigo, sobre a crise e o 
processo de mundialização do capitalismo, a configuração de um sistema de dívidas 
públicas no capitalismo mundializado e o processo de apropriação do fundo público 
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brasileiro por meio do aumento do percentual da DRU e suas implicações para o 
orçamento da Seguridade Social.   
 
NOTAS SOBRE CRISE CAPITALISTA E MUNDIALIZAÇÃO DO CAPITAL 
 
A partir do esgotamento do regime de acumulação fordista e do modo de 
regulamentação keynesiano (HARVEY, 2012), o capitalismo passa por uma onda longa 
de caráter recessivo (MANDEL, 1990). Para seu reordenamento, recorreu-se ao trio de 
estratégias articuladas e combinadas entre si, foram elas: o neoliberalismo, a 
mundialização do capital e a reestruturação produtiva (BEHRING, 2008).   
A adoção desta agenda remediadora possibilitou o processo de hipertrofiação de 
uma economia capitalista orientada pela/para as finanças. Na hipertrofia das finanças, 
por meio da hegemonia de uma oligarquia financeira, recorre-se a outras modalidades 
de valorização do capital, tal qual o aprofundamento de uma debt economy (economia 
do endividamento), relacionada coma formação de um moderno “sistema de dívidas 
públicas”1.  
Chesnais (1996) indica que três elementos presentes na agenda do 
neoliberalismo possibilitaram o processo de mundialização financeira, foram eles: “a 
desregulamentação ou liberalização monetária e financeira, a desintermediação e a 
abertura dos mercados financeiros nacionais” (1996, p. 261). A articulação desses 
processos institucionalizou a livre circulação dos capitais financeiros, abrindo espaços 
para ação de outras instituições financeiras, entre elas os fundos (com maior destaque 
para os mútuos e de pensão), abalando a unicidade dos bancos (Idem).  
O alvo dessas medidas foi à consolidação de um ambiente econômico, no qual o 
capital encontra liberdade absoluta, sobretudo nos países de capitalismo dependente. 
Assim, esta abertura dos mercados foi orquestrada por meio das agências multilaterais, 
dada a posição e atuação privilegiada desses organismos, com destaque para a atuação 
proeminente do Banco Mundial (BM) e do Fundo Monetário Internacional (FMI). Os 
países foram orientados a supressão de barreiras que “prendiam” a movimentação dos 
capitais, o que significou a desestruturação dos sistemas de proteção econômicos, em 
 
1 Tratar a temática da dívida pública constitui-se um desafio, pois, as concepções teóricas desenvolvidas 
em torno da temática são diversificadas, ver sobre em Carcanholo (2018). Sobre o sistema da dívida 
pública ver Fattoreli (2012).   
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especial nos países do capitalismo dependente.  
A atual configuração capitalista toma forma a partir dos desdobramentos da 
“fase de ouro do capital”, lastreada pela superacumulação de capitais. Os capitais 
líquidos de lucros não-reinvestidos e não-repatriados2 foram substanciais para a 
formação de um “reino das finanças” (CHESNAIS, 1996); eles foram os principais 
componentes dos “euromercados”, nomenclatura utilizada em referência ao mercado 
paralelo de “(euro) dólares”3, formado por meio da constituição, em 1958, de um 
offshore na City de Londres4. 
Com o aumento exponencial das divisas alocadas nos “euromercados”, estavam 
dadas as bases econômicas do endividamento dos países, em especial, do capitalismo 
dependente, pois, parte das reservas monetários depositadas nos “euromercados” 
assumiram “a forma de empréstimos conjuntos feitos pelos bancos internacionais aos 
países em desenvolvimento” (CHESNAIS, 1996, p. 254).  
As raízes históricas do crescimento exponencial da dívida pública estão situadas 
nesse movimento de mundialização do capital financeiro. O sistema das dívidas, que já 
havia sido identificado por Marx como um dos mecanismos propulsores da acumulação 
primitiva, desempenhou um papel catalisador para a acumulação financeira neste 
período de reorientação do sistema capitalista, classificadas como “coração das políticas 
de saída da crise” (CHESNAIS, 2010, p. 150). Ao ocupar um espaço central na agenda 
dos estados, a dívida pública irá impor um conjunto de medidas e ajustes que tensionam 
a diminuição da cobertura da proteção social. Desta feita, apresentaremos, no próximo 
item, a inserção do Brasil neste circuito de endividamento público e mundialização 
como uma forma de compreensão do problema abordado, na sua totalidade.  
 
MUNDIALIZAÇÃO DO CAPITAL E A DÍVIDA PÚBLICA BRASILEIRA 
 
No tocante à configuração da economia brasileira quanto ao processo de 
endividamento público, sintonizada ao capitalismo mundial, às “facilidades e 
 
2 Oriundos da exploração do trabalho e dos lucros auferidos pelas empresas transnacionais, especialmente 
as estadunidenses (CHESNAIS, 2005). 
3Chesnais esclarece que o mercado de “eurodólares” é um mercado interbancário e que “o verdadeiro 
ponto de partida dos euromercados parece ter sido dado, na época, pelo comportamento dos bancos 
britânicos. Cada vez mais incomodados com a queda da libra esterlina, eles começaram a trabalhar em 
dólares, chamados “eurodólares” por serem originários de operações de débito/crédito de contas 
gerenciadas fora do país que os emitia, os EUA” (1996, p.252).   
4Offshore terminologia utilizada pela literatura econômica para designar a formação de contas abertas em 
territórios que possua uma política fiscal com menores índices de tarifas tributarias. 
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vantagens” na aquisição de empréstimos ocorreram no período de auge das ideias 
desenvolvimentistas5. Para Gonçalves (2012), o desenvolvimentismo dos países da 
América Latina foi uma “cópia infiel”, pois a “industrialização substitutiva de 
importações com forte intervencionismo estatal apoiou-se, em boa medida, no capital 
estrangeiro” (Idem, p. 653). 
A política de substituição das importações foi impulsionada pelas propostas de 
constituição e fortalecimento do parque industrial nacional; entretanto, como as 
propostas de incremento nos investimentos para impulsionar a economia nacional 
estiveram sintonizadas com o momento de estímulo à contratação de empréstimos, com 
taxas de juros baixas, porém em acordos flutuantes. O Estado brasileiro, seguindo 
orientações das agências internacionais (BM e FMI), fortaleceu a proposta do 
desenvolvimentismo nacional, celebrando acordos com o capital financeiro 
internacional (Idem). 
Mesmo com o golpe militar de 1964, assistimos à continuidade do 
endividamento brasileiro, sob a estratégia do “milagre econômico”. Cano (2014) 
apresenta esse processo nos seguintes termos:  
 
Essa expansão se deu com forte conteúdo de financiamento externo que, no 
momento, era a taxas flexíveis, mas muito baratas em termos reais. Contudo, 
a partir de 1974-75 com os primeiros sintomas da crise internacional, 
começam as restrições creditícias e a pá de cal viria com a draconiana política 
fiscal dos EUA, a partir de 1979, elevando desmedidamente a taxa de juros 
real, e, com isso, quebrando todos os países endividados (CANO, 2014, p. 
12).  
 
Em um primeiro momento, as empresas brasileiras foram as primeiras a entrar 
no ciclo do endividamento externo; somente, nas décadas de 1970 e 80, o Estado 
aprofundou seu endividamento e, iniciou um projeto de estatização das dívidas do 
setor privado6 (BEHRING, 2008). Assim, “se a maior parte da dívida foi contraída 
pelo setor privado, por pressões do FMI houve um crescente e impressionante 
socialização dessa dívida. No Brasil, 70% da dívida externa tornou-se estatal” 
(BEHRING e BOSCHETTI, 2011, p. 139). 
 
5 As principais expressões desse processo são o Plano de Metas do Governo Juscelino Kubitschek e a 
estratégia de substituição das importações, que propunham a aceleração do crescimento por meio da 
formação de um parque industrial nacional, sintetizado no jargão dos 50 anos em 5. Para um maior 
aprofundamento sobre esse debate consultar Gonçalves (2012).  
6 O programa de estatização da dívida pública se apoiou na Resolução do Banco Central nº 432, de 1977.  
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Paralelamente, as tensões oriundas da efervescência dos movimentos político-
reivindicatórios7, especialmente na década de 1980, tensionaram a redemocratização do 
Estado e a promulgação da Constituição Federal, em 19888. Esta, além de incorporar 
alguns princípios clássicos dos direitos fundamentais dos cidadãos, teve como avanço 
singular a criação de um padrão de proteção social inovador na história brasileira, pela 
criação do sistema de Seguridade Social, composta pelas políticas de Assistência Social, 
Saúde e Previdência Social, bem como um orçamento correspondente, financiado pelas 
contribuições sociais oriundas da folha de pagamento, do lucro e faturamento.  
Apesar da incorporação de algumas demandas da classe trabalhadora, 
especialmente nos anos 1980, o Brasil fica submerso no endividamento. Esse 
endividamento foi acompanhado por uma série de imposições do capital financeiro e 
seus representantes, quanto ao redirecionamento econômico das economias dependentes 
em prol do cumprimento de acordos com os mercados de obrigações públicas 
(CHESNAIS, 1996). Essas pressões se ampliaram com a crise da dívida dos países da 
América Latina, levando o Brasil a se endividar junto ao FMI como uma forma de 
garantir a manutenção da economia do endividamento à brasileira (BEHRING, 2008; 
SALVADOR, 2012; BRETTAS, 2013). 
Com a estratégia de valorização dos EUA, os fluxos que haviam adentrado nos 
países do capitalismo dependente, especialmente na América Latina, passam a fazer o 
circuito inverso. Devido aos processos de elevação das taxas de juros e titularização, 
esse retorno se dá sob a forma de pagamentos dos juros e amortizações da dívida 
pública, “respondendo as necessidades de dois grupos de atores: os governos [dos países 
centrais] e as grandes instituições financeiras que centralizavam a poupança [os fundos 
de pensão] (CHESNAIS, 2005, p. 40). 
Se algumas medidas pontuais foram adotadas no Brasil nos anos 1980, foi no 
lastro da década de 1990, sob a tônica das requisições neoliberais, que o 
comprometimento com o capital rentista se aprofundou. Por meio da incorporação da 
 
7Nos anos 80, demandas democráticas e populares largamente reprimidas voltam à tona no seio das 
mobilizações organizadas dos trabalhadores urbanos e rurais, em um movimento de cunho popular e 
democrático, dinamizado pelo protagonismo de setores intelectuais. Essa resistência à ditadura aglutinou 
diferentes setores descontentes da burguesia e a classe operária, que a partir de 1975 se reinscreve nesse 
cenário com um forte componente político-reivindicatório (NETTO, 1995). 
8 Ressaltamos a importância de analisar esse complexo movimento de redemocratização na perspectiva da 
totalidade: considerando as tensões na luta de classes que imprimiram possibilidades e limites na 
Constituição. Sobre as políticas sociais enquanto expressão da relação concessão-conquista ver 
PASTORINI, 1997.  
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agenda do BM, os capitais líquidos foram emprestados aos países com taxas de juros 
baixas, mas uma decisão do Sistema de Reserva Federal (Federal Reserve System – 
FED) quanto ao aumento das taxas de juros, em 1981, elevou drasticamente o volume 
da dívida pública (Idem). 
O aumento da taxa de juros relativa à dívida em dólares aconteceu entre 1979 e 1981. 
As taxas de juros, baixíssimas do início da década de 1970 (que chegavam a ser 
negativas quando comparadas com a inflação), subiram tanto nesse período que 
atingiram 24% ao ano. (FATORRELI, 2012).  Todo o incentivo anterior ao 
endividamento, devido à liquidez dos capitais em busca de valorização, foi substituído 
por uma política monetária austera que redesenhou a economia capitalista e possibilitou 
a retomada da hegemonia norte-americana. 
Alguns documentos e medidas apresentados pelo Governo Fernando Henrique 
Cardoso (PSDB), embebidas por esses princípios, propuseram a refuncionalização do 
Estado e o reordenamento do orçamento estatal. Entre eles está o Plano Diretor de 
Reforma do Aparelho do Estado (PDRE) e o Fundo Social de Emergência (FSE). O 
PDRE representa uma síntese das orientações ditadas aos países dependentes, no 
pretexto de alinhar a retomada do crescimento econômico com a correção das 
desigualdades sociais (BRASIL, 1995).  
Além do PDRE, as medidas de cunho econômico e fiscal embasadas na política 
econômica do Plano Real foram criadas, como a meta do superávit primário e o Fundo 
Social de Emergência (FSE), em 1994, e inúmeras medidas que possibilitaram a 
diminuição dos investimentos sociais em prol do pagamento do serviço da dívida 
pública.   Essas medidas de “salvamento” da economia brasileira foram orientadas pelos 
princípios do neoliberalismo, numa tentativa de conciliação de superação da crise com a 
retomada do crescimento econômico. Em linhas gerais, os argumentos e medidas 
adotadas simbolizaram um ataque frontal à organização da classe trabalhadora, paralela 
à difusão de um discurso de “satanização do Estado” e das políticas sociais (NETTO, 
1995). 
Inicialmente aprovado com a Emenda Constitucional nº 1/1994 e nomeada como 
Fundo Social de Emergência (FSE), com a finalidade de garantir o “saneamento 
financeiro da Fazenda Pública Federal e de estabilização econômica” (BRASIL, 1994). 
Por meio do FSE foi instituído que “20% do produto da arrecadação de todos os 
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impostos e contribuições da União” seriam realocados para a composição do superávit 
primário (BRASIL, 1994).  
Desde 1994, o FSE vem sendo continuamente prorrogado e, em 2000, por meio 
da EC nº 27, passou a ser nomeado de Desvinculação das Receitas da União (DRU), e 
continuou desvinculando o mesmo percentual (20%) do orçamento fiscal e da 
Seguridade Social.  E, em sua edição mais recente, em 2016, o volume desvinculado se 
amplia para 30%9 e prorrogada até 2023.  
 Dada a inserção do Brasil na configuração do capitalismo mundial, a adoção dessa 
agenda reafirmou a posição de dependência e aprofundou a apropriação do fundo 
público em prol dos rentistas. Conforme veremos, no próximo item, as expressões do 
processo de apropriação do fundo público, por meio da destituição do orçamento da 
Seguridade Social.   
 
APROPRIAÇÃO DO FUNDO PÚBLICO BRASILEIRO: implicações do 
aumento do percentual da DRU no orçamento da seguridade social 
 
O processo de financeirização da economia capitalista tem implicação decisiva 
no ordenamento da composição e destinação do fundo público. Nos “anos de ouro” da 
economia capitalista, com a intensificação do processo de acumulação de capitais, o 
fundo público alça um papel central na garantia de direitos sociais e no investimento 
subsidiário para o desenvolvimento econômico (OLIVEIRA, 1998).  
No tocante a garantia dos direitos sociais, temos a ampliação dos serviços de 
saúde, educação, os direitos do trabalho, incluindo-se a previdência social. Quanto às 
formas de financiamento do capital, a lista inclui a concessão de subsídios para a 
produção e o investimento de recursos em ciência e tecnologia etc. De modo que o 
desenvolvimento da acumulação capitalista passa, impreterivelmente, pelo fundo 
público.  
 
9 A DRU constitui-se apenas um dos mecanismos atuais de apropriação do fundo público brasileiro, pelo 
capital, especificadamente pela sua fração rentista. Durante o governo Michel Temer (2016-2018), 
sustentado pelo pacto neoliberal ortodoxo, uma série de medidas foram propostas e aprovadas, entre as 
quais se destacam a reforma trabalhista; a aprovação da Emenda Constitucional nº 95, conhecida como e 
Emenda do Teto dos Gastos; a manutenção da meta de superávit primário; as medidas de desonerações 
fiscais, os processos de securitização da dívida pública e a apresentação de uma proposta de reforma 
previdenciária (PEC 287/016), dentre outras medidas que  significa um ataque duro a previdência social 
pública. 
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Oliveira afirma que o fundo público “em suas diversas formas, passou a ser o 
pressuposto do financiamento da acumulação de capital, de um lado, e, de outro, do 
financiamento da reprodução da força de trabalho, atingindo globalmente toda a 
população por meio dos gastos sociais” (OLIVEIRA, 1998, p. 19). De modo que, em 
sua destinação e composição o fundo público é tensionado pelos processos da luta de 
classes.  
No tocante à política tributária, a Constituição Federal de 1988 prevê que 
“sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a 
capacidade econômica do contribuinte”; contudo, na prática, essa prerrogativa não vem 
sendo adotada como parâmetro de tributação. A base de tributação brasileira é 
subdividida em tributação direta, tributo sobre a renda e o patrimônio, e a tributação 
indireta, responsável pela maior parcela do fundo público, a qual recai sobre o 
consumo.  
Por isso, analistas classificam o sistema tributário brasileiro como regressivo, 
uma vez que a política tributária onera a classe trabalhadora, pois, “o Estado brasileiro é 
basicamente financiado pelos trabalhadores assalariados, em particular, por aqueles de 
menor poder aquisitivo” (SICSÚ, 2007). 
A estratégia de enfrentamento à crise capitalista, em um contexto de hegemonia 
das finanças, tem como principal palco a disputa pelo orçamento do fundo público, seja 
pela via da desoneração da tributação do capital, que totalizou R$168,41 bilhões em 
2016 (SALVADOR, 2017), 10 ou pela realocação orçamentária, especialmente, para o 
pagamento da dívida pública, via juros e amortizações. Historicamente, a maior parcela 
dos recursos do fundo público, demonstrando uma opção político-econômica e os 
resultados concretos da luta de classes, esta sendo apropriada pelo capital rentista por 
meio do pagamento do serviço da dívida púbica. Trata-se não apenas de uma opção 
política dos governos, mas expressa determinações no âmbito da luta de classes.  
Nas eleições presidências, em 2002, assistimos a vitória do Partido dos 
Trabalhadores (PT), soerguido pela propositura de conciliar demandas do capital e dos 
 
10 Apenas a título de exemplo, a Medida Provisória nº 795/2017, “MP da Shell”,  aprovada na Câmara dos 
Deputados no dia 29 de novembro de 2017, ratifica os benefícios concedidos ao grande capital; a proposta 
significa uma perde de cerca de R$ 50 bilhões anuais e R$ 1 trilhão de reais no período de duração da 
legislação,   em renúncias concedidas às empresas estrangeiras que quiserem explorar o pré-sal brasileiro. 
Ou seja, em um contexto de intensas contrarreformas das políticas sociais, às concessões e benefícios 
dados ao capital nacional e estrangeiro demonstram que as propostas de redução da proteção social são 
reflexos dos tensionamentos em torno do fundo público. 
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trabalhadores – num acordo publicizado pelo partido via a “Carta ao Povo brasileiro”. 
Quanto ao atendimento das demandas do capital, Boito Jr. destaca que a grande 
burguesia interna juntamente com a classe média, frações da classe trabalhadora e do 
campesinato teceram a aliança de sustentação dos governos ditos 
“neodesenvolvimentista” (2018) 11. 
Os governos petistas, Lula e Dilma Rousseff, em seus processos eivados de lutas de 
classes, em análise nos demandam maior esforço mediativo12.  Haja vista que 
reconhecemos os tensionamentos da relação capital-trabalho, num mundo em que “o 
controle da riqueza sob a forma líquida reforça o poder do capital em geral sobre a força 
de trabalho e engendra consequências de natureza política” (BELLUZZO, 2013, p. 97). 
Nos governos petistas, assistiu-se a continuidade da garantia dos contratos com 
os credores da dívida pública como um dos compromissos que redimensionam o fundo 
público brasileiro. A “Carta ao povo brasileiro” sinaliza ao capital financeiro que a 
“premissa dessa transição será naturalmente o respeito aos contratos e obrigações do 
país” (BRASIL, 2002, p.02). 
Se os governos do Partido dos Trabalhadores conjugaram interesses do capital com 
ganhos para os trabalhadores, o golpe parlamentar que retira a presidenta Dilma 
Rousseff não seria contraproducente? Não, tendo em vista a requisição de 
aprofundamento do ajuste fiscal, via um governo de caráter neoliberal ortodoxo, 
garantindo os interesses do capital, que atuou como força motriz deste golpe.  
Boito Jr. destaca que a crise do governo de Dilma Rousseff “foi provocada, 
fundamentalmente, pela forte ofensiva restauradora do campo neoliberal ortodoxo que 
pretende iniciar uma nova rodada de reformas neoliberais no Brasil”. (BOITO JR. 2018, 
p. 211). Esse processo se desenrola com o patrocínio do capital e a participação da 
chamada classe média e de setores das classes trabalhadoras resultante no golpe 
parlamentar que depõe a Presidenta Dilma (BOITO JR., 2018).  
 
11 Sobre esta frente, Boito Jr. assevera que “Embora ampla heterogenia e contraditória na sua composição 
de classe, a frente política neodesenvolvimentista existe e atua como tal. Em momentos críticos do 
processo político nacional, as forças que a integram agem jutas no plano político – embora entrem em 
conflito, muitas vezes duro, em torno de questões econômicas como salário direitos trabalhistas e sociais 
desapropriação de terra e outras” (BOITO JR., 2018, p. 168). 
12Ricas contribuições a partir de diferentes perspectivas foram publicadas sobre o tema, resultando em 
livros, teses e dissertações, entre elas, destacam-se: o social-liberalismo (CASTELO, 2012); a hegemonia 
pós-liberal (SADER, 2013); o social desenvolvimentismo (POCHMANN, 2010); e o 
neodesenvolvimentismo (BOITO JR, 2018). Um maior aprofundamento da temática pode ser encontrado 
na bibliografia sugerida.  
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Michel Temer (PMDB) assume o cargo na Presidência da República comprometido 
com o programa “Uma ponte para o futuro”, lançado em 29 de outubro de 2015, pelo 
Instituto Ulysses Guimarães13. Neste documento, a questão fiscal e a necessidade de 
reorganização no orçamento público são tidas como chave para o “retorno do 
crescimento econômico do Brasil”. Com um discurso sintonizado as exigências do 
capital financeiro, a reforma da previdência14é apresentada como “necessária”, e se 
efetivada passaria a direcionar os trabalhadores aos mercados dos fundos privados de 
pensão (DAVI; SANTOS; RODRIGUES, 2017).  
Durante o governo Temer (2016-2018), sustentado pelo aprofundamento do ajuste 
fiscal, uma série de medidas foram propostas e aprovadas, entre as quais, destacamos: a 
Reforma Trabalhista; a renovação e ampliação de (30%) do percentual desvinculado 
pela Desregulamentação das Receitas da União (DRU); a aprovação da Emenda 
Constitucional nº 95/16, conhecida como e Emenda do Teto dos Gastos; a manutenção 
da meta de superávit primário; as medidas de desonerações fiscais, os processos de 
securitização da dívida pública e a apresentação de uma proposta de reforma 
previdenciária (PEC 287/2016), dentre outras medidas de ataques aos direitos sociais. 
Como forma de legitimar essa apropriação, alguns mecanismos foram 
institucionalizados, objetivando desvincular o orçamento público em nome do ajuste 
fiscal. Um deles é a DRU, que foi prorrogada até o ano de 2023 e tendo o seu percentual 
acrescido de 20% para 30%. A PEC 877/2015 foi enviada ao Congresso Nacional pela 
Presidenta Dilma Rousseff, mas tendo em vista a ausência de possibilidades de 
aprovação em seu governo, a proposta só é aprovada durante o governo de Michel 
Temer, em 2016.   
Através desta medida, em sua mais recente reedição, por meio da EC nº 93, de 
2016, foi legitimada a ampliação das desvinculações dos recursos, no orçamento fiscal e 
da Seguridade Social, de 20% para 30%, os quais serão desvinculados para a formação 
do superávit destinado ao pagamento dos juros e demais serviços da dívida pública. 
Conforme, demonstrado no gráfico, a seguir, o valor desvinculado do orçamento da 
Seguridade Social: 
Gráfico 01: Percentual desvinculado pela DRU no período 2010 – 2018 (em 
 
13 Ainda foram publicados os documentos “a travessia social” e “agenda Brasil”.  
14A contrarreforma da previdência social foi proposta por Temer, através da PEC 287/2016. No entanto, 
não foi aprovada.  Quanto ao discurso falacioso de necessidade de reforma, ver: Granneman (2017) e 
Fattoreli (2012).  
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bilhões/R$)
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Fonte: ANFIP (2018), elaboração própria. 
 
Numa série histórica este mecanismo de apropriação orçamentária tem 
desvinculado “legalmente” recursos que deveriam ser exclusivos do orçamento da 
Seguridade Social estabelecido na Constituição Federal de 1988. Destaca-se que a 
ampliação do percentual tornou este mecanismo em ainda mais perverso, pois 
ultrapassou o valor de R$ 63.785 bilhões desvinculados do orçamento da seguridade 
social, em 2015, para $ 117.5767 bilhões, em 2018, representando um aumento de 
54,25% de desvinculação em relação ao ano de 2015, que vigorava o percentual de 20% 
de desvinculação. 
Quando somadas as desvinculações no período 2016-2018 verificamos que 
foram retirados R$ 330.244 bilhões dos recursos do orçamento da Seguridade Social 
brasileira. De forma que as tendências das políticas integrantes da Seguridade Social, 
diga-se Saúde, Previdência e Assistência Social, são de desmonte, em detrimento do 
compromisso austero com o pagamento dos juros e encargos da dívida pública. 
O financiamento da Seguridade Social brasileira apresenta um histórico de 
superávits até o ano de 2015, tendo uma média de superávit de R$ 36.100 bilhões/ano, 
no período de 2005 a 2018, como tem sido demonstrado pelos relatórios anuais da 
ANFIP15. Será apenas em 2016, ano da intensificação do ajuste fiscal, que o orçamento 
da seguridade social passa a apresentar resultados deficitários. A tabela seguinte 
demonstra o impacto da DRU e das renúncias fiscais16 no orçamento da seguridade 
social:  
 
 
 
15 Disponibilizados em: <https://www.anfip.org.br/> 
16Para aprofundar o debate indicamos Gentil (2006) 
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Tabela 01: Receitas e despesas da Seguridade Social (em bilhões/R$) 
CATEGORIA 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 
RECEITAS 458.014 527.079 595.735 595.735 688.375 694.497 718.985 780.332 
DESPESAS 400.404 451.323 513.045 513.045 632.092 683.058 775.983 837.190 
SALDO +57.610 +75.756 +82.690 +78.871 +56.283 +11.439 -56.998 - 56.858 
Fonte: ANFIP (2017), elaboração própria. 
 
Com sequentes superávits, no orçamento da Seguridade Social, os dados da 
Associação Nacional dos Auditores Fiscais (ANFIP) demonstraram que no período de 
2010/2015 foram acumulados R$ 363.649 bilhões de saldos superavitários. E passa a 
apresentar resultados deficitários em 2016, ano de intensificação do ajuste fiscal, 
expresso na ampliação do percentual retirado pela DRU para 30%.  Nos anos de 2016 e 
2017 o déficit apresentado foi de, respectivamente, R$ -56.998 e R$ -56.858 bilhões, 
enquanto que com o percentual retirado pela DRU nestes mesmos anos foi de, 
respectivamente, R$ 99.209 e R$ 113.468 bilhões, respectivamente.  Numa inequívoca 
demonstração do saque ao orçamento da Seguridade Social.  
A mais recente proposta de reforma da Previdência Social (PEC 06/2019), 
apresentada pelo Governo Jair Bolsonaro, é justificada pelo suposto déficit das receitas 
desta política. Entretanto, esta análise não leva em conta o conjunto das contribuições 
sociais do orçamento da Seguridade Social, uma vez que desconsidera que a 
Constituição Federal prevê uma fonte conjunta de financiamento que vai além das 
contribuições previdenciárias. O suposto déficit escusado pelo governo seria de R$ 
195,2 bilhões em 2018, enquanto, apenas a DRU foi responsável pela desvinculação de 
R$ 117,5 bilhões no mesmo ano.  E quando contabilizados o período 2010 /2018 o valor 
desvinculado pela DRU correspondeu a R$ 676.952 bilhões.  
Desta forma, desconsiderando as desvinculações, apropriações, desonerações 
fiscais, desemprego, alto índice de informalização do emprego etc., é articulado um 
falso discurso sobre um suposto déficit da previdência social; ocultando a existência 
destes mecanismos que retiram parte considerável do orçamento da Seguridade Social. 
O imperioso comprometimento com o pagamento dos juros, encargos e 
amortizações que compõem o serviço da dívida pública é expresso nas propostas e na 
aprovação de regulamentos que correspondem ao desmonte e destruição da proteção 
social brasileira. Vejamos a expressão desse movimento no seguinte gráfico 
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comparativo:  
 
Gráfico 02: Gastos com os benefícios assistenciais, os investimentos em Saúde, o Programa Bolsa 
Família e a desvinculação da DRU, 2010-2017 (em 
bilhões/R$).
Fonte: SIAFI/SIGA/Senado Federal e ANFIP, 2018. Elaboração própria.  
 
Como parte de uma política fiscal draconiana, o valor desvinculado pela DRU 
chegou quase a equiparar-se ao orçamento da política de Saúde em 201817, 
correspondendo a 97,53%. E quando totalizados o período de ampliação do percentual 
da DRU para 30% (a série 2016 / 2018), o valor é de R$ 330.243 bilhões o que 
corresponde a um valor superior ao dobro do orçamento da política de saúde apenas em 
2018. Sendo que o valor total desvinculado pela DRU no período 2010/2018 contabiliza 
R$ 676.952 bilhões de reais.   
O gráfico também apresenta os valores desvinculados pela DRU em comparativo 
aos benefícios assistenciais da Lei Orgânica de Assistência Social – Benefício de 
 
17Com o aprofundamento do ajuste fiscal durante o governo Temer, as políticas sociais que passam a ser 
inscritas na lógica da mercantilização tornaram-se alvo de um acelerado desmonte. Bravo (2018) destaca 
que na saúde este processo ganha expressão no governo Temer através da continuidade da privatização 
(não clássica) na saúde; a proposição dos planos de saúde acessíveis (através da edição da portaria nº 
1.482/2016); o congelamento dos gastos que atinge frontalmente a política de saúde pela PEC 95/2016; a 
proposta de revisão da Política Nacional de Atenção Básica; a proposta de retrocesso na política de saúde 
mental; e a formação da Coalizão Saúde – uma articulação com o setor privado na área.  
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Prestação Continuada e a Renda Mensal Vitalícia que assegura o pagamento de 1 salário 
mínimo a pessoas   idosas e pessoas com deficiência,  com renda per capita inferior a ¼ 
do salário mínimo; e dados referentes ao programa de transferência de renda com 
condicionalidade – o Programa a Bolsa Família.  
Durante a série histórica apresentada, o valor da DRU foi superior, de tal modo 
que apenas em 2017, o valor desvinculado pela DRU foi correspondente a quatro 
vezes o valor dos recursos destinados ao Programa Bolsa Família e, quase duas 
vezes o valor dos recursos destinados ao Benefício de Prestação Continuada (BPC). 
Ainda se observa que, em 2017, foram empenhados R$ 27.492 bilhões no programa 
Bolsa Família, valor inferior ao de 2016 (R$ 27.284 bilhões). A base de dados utilizada 
para a pesquisa ainda não dispõe dos valores empenhados nestes programas, em 2018, 
mas o Planejamento da Lei Orçamentária Anual 2018 (PLOA) indica liberações 
orçamentárias que corroboram a tendência assinalada no presente artigo.  
Nota-se que com a aprovação da medida de ampliação do percentual da DRU 
houve um aprofundamento na captura do orçamento da seguridade social em contraste a 
um crescimento lento dos valores nominais destinados ao Benefício de Prestação 
Continuada e ao Programa Bolsa Família.  O crescimento dos recursos subtraídos pela 
DRU no período 2016-2018, portanto três anos, foi superior a média de crescimento 
correspondente da DRU em 2010-2015, cinco anos.  
Há uma tendência crescente de apropriação do orçamento da Seguridade Social e 
destituição da cobertura dos direitos sociais previstos neste sistema; os valores 
desvinculados pela DRU para a formação de um superávit e manutenção do sistema da 
dívida são perversos. No gráfico, a seguir, visualizamos o comparativo entre o 
pagamento dos juros e amortizações e o crescimento da dívida pública brasileira: 
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Gráfico 03: Comparativo dos juros, amortizações e estoque da dívida pública entre (2010-2018) (em 
bilhões/R$) 
122.020 131.040 134.080 141.690 170.350 208.360 204.890 203.110 219.370
513.340 577.000 618.940 576.740
807.570 753.870 925.270 783.010 783.020
2.307.230
2.536.070 2.823.000
2.985.220
3.301.055
3.936.680
4.509.260
5.094.700
5.523.120
2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018
Juros e encargos da Dívida Amortizações Dívida mobiliária federal interna
Fonte: Ministério da fazenda (2019). Elaboração própria. 
 
O estoque da dívida pública cresce, apesar do cumprimento da rígida agenda de 
pagamento dos juros e amortizações. Apenas em 2018, foram utilizados R$ 1.005 
trilhões para o serviço da dívida, demonstrando que a dívida ocupa lugar central no 
orçamento do país. Verifica-se, ainda, que o valor da dívida se amplia anualmente, de 
modo que no período analisado 2010-2018 o seu valor total é duplicado. No curto 
intervalo, entre 2016-2018 o valor da dívida aumentou em 1 trilhão de reais, um valor 
extremamente elevado, se considerarmos o comprometimento dos governos brasileiros 
com o cumprimento das exigências dos mercados financeiros. Nessa configuração, a 
ampliação insana e sectária dessas cifras demonstra que “a dívida pública alimenta 
continuamente a acumulação financeira por intermédio das finanças públicas” 
(CHESNAIS, 2005, p. 41).  
Conforme o último dado disponibilizado, em 2018, pelo Banco Central (BC), 
atualmente o valor da dívida mobiliaria federal interna, é de R$ 5.523.120 trilhões, leia-
se: (cinco trilhões, quinhentos e vinte e três bilhões, cento e vinte milhões de reais).  
Em suma, indicamos uma tendência de um forte comprometimento das frações 
da burguesia interna aliada ao capital internacional, com o culto aos rentistas, e, em 
contraposição, uma intensificação dos ataques aos direitos sociais, especialmente os da 
Seguridade Social, são destituídos do seu orçamento próprio em benefício ao capital 
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rentista. Nessa configuração, os recursos do fundo público, advindo da carga tributária 
que recai majoritariamente na classe trabalhadora, são utilizados em prol da reprodução 
do capital rentista. Considerando a origem do credor, a dívida pública funciona como 
um mecanismo de transferência financeira dos recursos de países devedores para um 
punhado de rentistas. Além dessas transferências, os países devedores estabelecem (com 
o consentimento de suas burguesias internas) relações de dependência com as 
economias centrais. 
 
CONCLUSÕES  
 
A dívida pública é caracterizada por Marx (1971, p. 872) como a “única parte da 
chamada riqueza nacional que é realmente posse coletiva dos povos modernos”; mas, 
em termos qualitativos e quantitativos, o maior beneficiário dela é o capital rentista, 
pois a rolagem da dívida incrementa a acumulação financeira e, analogamente, para a 
classe trabalhadora, representa uma nova via de expropriação.  
No auge da hipertrofiação das finanças, a dívida pública tornou-se matriz para 
efetuação das novas modalidades de expropriação do trabalho, via apropriação do fundo 
público. Destarte, o mecanismo elementar do movimento da hipertrofia das finanças, o 
“sistema da dívida pública” se alimenta dos impostos e contribuições, que 
constitucionalmente deveriam ser destinadas ao custeio e manutenção das políticas 
sociais. 
Assim, dando continuidade, a estratégia de ajuste fiscal permanente, iniciada em 
1990, assistimos a partir do golpe parlamentar, em 2016, a intensificação desse ajuste 
fiscal, expresso nas medidas da política econômica de apropriação do Fundo Público, 
tendo a renovação e ampliação da DRU cumprido um papel importante neste ajuste. 
Este aumento do percentual da DRU vem sendo um dos elementos que tornaram 
possível o falso discurso quanto ao déficit da Seguridade Social, pois ele é 
regulamentado com a finalidade de legitimar este, verdadeiro, saque aos recursos da 
Seguridade Social.  
Essa tendência de diminuição dos recursos aplicados para a garantia dos direitos 
sociais reflete como o fundo público tem sido uma peça-chave para a economia 
capitalista. Nessa luta em torno do fundo público, busca-se criar um consenso sobre a 
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falsa premissa de que as políticas sociais são pesadas, que o Estado é incapaz de ofertar 
a cobertura de proteção social projetada pela Constituição Federal de 1988.  Esse 
embate ideológico é acompanhado por uma luta política, econômica e social. Os 
resultados dessas tensões têm transformado o orçamento público em refém dos rentistas 
do capital financeiro por meio do circuito da dívida pública brasileira, que foi e continua 
sendo o alicerce das novas modalidades de expropriação do trabalho. 
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